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já que alegações outras não foram analisadas na
primeira instância.

Insurge-se a autora, ora agravante, contra a
decisão que entendeu, diante da complexidade do caso,
observando-se a cessação do benefício de auxílio-
doença em 28 de junho de 2009, necessária a realiza-
ção de nova perícia médica.

Diz ser desnecessária a realização da perícia,
porque já realizada e indeferida, conforme parecer con-
trário, e porque o INSS, sendo parte interessada no des-
fecho da lide, certamente concluíra pelo indeferimento
do pedido. Pede assim a modificação da decisão.

No entanto, ao contrário do afirmado, da análise
dos documentos carreados aos autos, não se pode con-
cluir pela possibilidade de dispensa da prova pericial,
que objetiva aferir a capacidade laborativa da reque-
rente (f. 37/77-TJ).

Pertinente, pois, a determinação de realização da
perícia, já que compete ao julgador decidir sobre a indis-
pensabilidade da prova, possibilitando uma apreciação
segura da questão posta em julgamento.

No caso em apreço, tratando-se de pedido de con-
cessão de benefício previdenciário ou restabelecimento
de auxílio-doença, imprescindível é a produção de prova
pericial, de modo a se apurar a incapacidade laborativa
da agravante.

Moacyr Amaral Santos orienta nesse sentido:

Porque o juiz não seja suficientemente apto para proceder
direta e pessoalmente à verificação e mesmo à apreciação
de certos fatos, suas causas ou conseqüências, o trabalho
fixando tal objetivo se fará por pessoas entendidas na
matéria, quer dizer, a verificação e a apreciação se operarão
por meio de perícia.
Assenta-se esta, de conseguinte, na conveniência ou neces-
sidade de se fornecerem ao juiz conhecimentos de fatos que
ele, pessoalmente, por falta de aptidões especiais, não con-
seguiria obter ou, pelo menos, os não obteria com a clareza
e segurança requeridas para a formação da convicção, ou,
ainda, que ele não poderia ou deveria pessoalmente colher
sem sacrifício ou desprestígio das funções judicantes
(Comentários ao Código de Processo Civil. Rio de Janeiro:
Forense, 1976, p. 331-332).

A jurisprudência assim se posiciona:

O juiz dirige e policia a luta das partes, determina as provas
necessárias à instrução do processo, indefere as diligências
que a seu juízo são inúteis e protelatórias. É o juiz que faz a
seleção das provas requeridas e diz quais são necessárias à
instrução da causa, se bem que o ônus da prova caiba às
partes - art. 333 do CPC (Acórdão  unânime da 2ª Câmara
do TJGO - j. em 08.03.85 - Agr. 3.298 - Rel. Des. Paulo
Amorim).

Ao juiz processante cabe decidir da utilidade e admissibili-
dade da prova requerida, dizendo, melhor que ninguém, a
necessidade da prova à cabal cognição. Na formação desse
juízo de conveniência e utilidade, é preferível ao julgador
usar de liberalidade que de avareza, inclusive para afastar

qualquer ressaibo cerceamento de defesa (acórdão unânime
da 5ª Turma do TFR - Agr. 45.363/MS - Rel. Min. Pedro
Acioli - RTFR 120/27).

Todavia, a perícia não pode ser cometida à própria
parte agravada, pois, aplicando-se ao perito os motivos
de impedimento e suspeição, conforme previsto no art.
138 do CPC. Assim, é defeso ao perito exercer suas
funções no processo contencioso de que for parte (art.
134 do CPC).

Ao magistrado incumbe, pois, a nomeação de
profissional habilitado segundo as prescrições do art.
145 do CPC.

No tocante à pretendida antecipação de tutela, de
forma a restabelecer o benefício de auxílio-doença, não
vejo como deferi-lo, pois a prova trazida até agora para
os autos não pode ser tida como inequívoca, bastante
para o convencimento da verossimilhança da alegação.

Com tais razões, dou provimento parcial ao agra-
vo para determinar a realização de prova pericial, obser-
vadas as disposições dos arts. 421 e seguintes do
Código de Processo Civil.

Custas, ao final.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DOMINGOS COELHO e JOSÉ FLÁVIO DE
ALMEIDA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL.

. . .

Mandado de segurança - Projeto de lei encami-
nhado pelo Poder Executivo - Rejeição unilateral

pelo presidente da Câmara Municipal -
Impossibilidade - Necessidade de apreciação
pelas comissões e pelo plenário da Câmara

Ementa: Mandado de segurança. Presidente de Câmara
Municipal. Projeto de lei. Rejeição unilateral.
Impossibilidade. 

- Não está dentro das atribuições do presidente da
Câmara Municipal rejeitar unilateralmente e exclusiva-
mente projeto de lei enviado pelo Poder Executivo, sem
o exame prévio pelo plenário da Câmara. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL // RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO NN°°
11..00227733..0099..000066331100-11//000011 - CCoommaarrccaa ddee GGaalliilleeiiaa -
RReemmeetteennttee:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa CCoommaarrccaa ddee GGaalliilleeiiaa -
AAppeellaannttee:: CCââmmaarraa MMuunniicciippaall ddee GGaalliilleeiiaa - AAppeellaaddoo::
MMuunniiccííppiioo ddee GGaalliilleeiiaa - AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa:: PPrreessiiddeennttee
ddaa CCââmmaarraa MMuunniicciippaall ddee GGaalliilleeiiaa - RReellaattoorr:: DDEESS..
DDÁÁRRCCIIOO LLOOPPAARRDDII MMEENNDDEESS 
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AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 23 de setembro de 2010. - Dárcio
Lopardi Mendes - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. DÁRCIO LOPARDI MENDES - Conheço do
recurso, presentes os seus pressupostos de admissibili-
dade. 

Trata-se de recurso interposto contra sentença pro-
ferida pelo MM. Juiz da Comarca de Galileia, nos autos
do mandado de segurança impetrado por Município de
Galileia contra ato da Câmara Municipal de Galileia
que julgou procedente o pedido para conceder a segu-
rança e confirmar a liminar de f. 195/196, determinan-
do a remessa necessária. 

Em razões recursais, alega a Câmara Municipal de
Galileia que a sentença deve ser reformada, porque o
Presidente da Câmara tem o poder-dever de receber a
proposição, verificar sua regularidade antes de remetê-la
a leitura, como de fato se procedeu e efetivamente foi
votada a proposição. 

Sem preparo, em face da qualidade da parte. 
Contrarrazões, f. 250/256, pela manutenção da

sentença. 
Nesta instância, a douta Procuradoria-Geral de

Justiça opina, f. 267/269, por meio do ilustre Procurador
Renato Topan, pelo não provimento do recurso. 

Nos exatos termos do inciso LXIX do art. 5º da
Constituição da República de 1988: 

Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito
líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas
data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de
poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica
no exercício de atribuições do Poder Público.

Vê-se, pois, que o mandado de segurança é remé-
dio processual destinado a coibir atos abusivos ou ilegais
de autoridades públicas, protegendo o direito individual
do cidadão diante do poder por elas exercido. 

Portanto, por ser remédio tão relevante e eficaz
contra os atos ilegais e abusivos, deve ter seus requisitos
respeitados e interpretados de forma restritiva, sob pena
de se tornar um instrumento arbitrário e inconsequente
de controle dos atos administrativos. 

Ressalte-se que a impetração do mandado de
segurança somente é possível, nos termos do texto 

constitucional, para proteger direito líquido e certo,
sendo que, ausente um desses requisitos, não caberá a
concessão da segurança. Nesse sentido, explícita a lição
de Hely Lopes Meirelles (in Mandado de segurança. 23.
ed. São Paulo: Editora Malheiros, p. 34/35): 

Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua
existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercita-
do no momento da impetração. Por outras palavras, o direi-
to invocado, para ser amparável por mandado de segu-
rança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos
os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se
sua existência for duvidosa; se sua extensão não estiver
delimitada; se seu exercício depender de situações e fatos
ainda indeterminados, não rende ensejo à segurança, embo-
ra possa ser defendido por outros meios judiciais.

E, mais adiante, leciona que:

As provas tendentes a demonstrar a liquidez e certeza do
direito podem ser de todas as modalidades admitidas em lei,
desde que acompanhem a inicial, salvo no caso de 
documento em poder do impetrado (art. 6º, parágrafo
único) ou superveniente às informações. 
3. Em fundamentado despacho, o Des. Sylvio do Amaral,
Vice-Presidente do TJSP, mandou desentranhar prova 
documental apresentada depois das informações, declaran-
do que ‘é indiscutivelmente descabida, em face da natureza
deste processo, a pretensão do impetrante, de novos 
documentos, em complementação àqueles com que instruiu
a inicial’ (despacho publicado no DJE, 16.4.83, p. 12, e, no
mesmo sentido: TJSP, RT 255/371, 264/459, 441/65).

Na hipótese dos autos, observam-se todos os
requisitos necessários à impetração, uma vez que o direi-
to líquido e certo do Executivo em ver examinado proje-
to de lei de sua autoria está claro nos autos. 

Por outro lado, na competência do Presidente da
Câmara Municipal não está incluído deliberar exclusiva-
mente e unilateralmente acerca da conveniência, legali-
dade ou oportunidade de determinado projeto de lei
enviado pelo Executivo. 

Ora, o projeto é recebido no Poder Legislativo,
encaminhado para as comissões respectivas e, posterior-
mente, submetido a apreciação do plenário, com a com-
petência para apreciar, votar e decidir pela sua
aprovação ou rejeição da matéria, não competindo
assim exclusivamente ao presidente deliberar pela
rejeição do projeto de lei. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALMEIDA MELO e AUDEBERT DELAGE. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .


